
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.332 - SC (2015/0159915-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : FERNANDO ROBERTO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.  RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
com o recorrente foram apreendidas 26 buchas de crack e, na ocasião do 
flagrante, mais 500 pedras de crack com o menor envolvido, o que justifica o seu 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.
2. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.332 - SC (2015/0159915-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : FERNANDO ROBERTO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por FERNANDO 
ROBERTO VIEIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa 
Catarina, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE 
MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. 
AVENTADA A POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS 
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006, E O REGIME PRISIONAL 
MAIS BRANDO NO CASO DE PROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. 
ARGUIÇÃO BASEADA EM SITUAÇÃO HIPOTÉTICA. NATUREZA DA 
PRISÃO PROCESSUAL DIVERSA DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. PRECEDENTES. NÃO CONHECIMENTO NO PONTO.
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO APTA A RESPALDAR 
A PRISÃO CAUTELAR INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NA APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS COM ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTE, BEM COMO NA GRAVIDADE DO CRIME. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. PACIENTE QUE, ADEMAIS, NÃO 
COMPROVOU OCUPAÇÃO LÍCITA E RESIDÊNCIA FIXA. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA CONFIANÇA NO JUIZ DA CAUSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES. IMPOSSIBILIDADE, 
NA ESPÉCIE. INADEQUAÇÃO À GRAVIDADE DOS CRIMES E ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS FATOS CRIMINOSOS (ART. 282, II, DO 
CPP). ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA." (e-STJ, 
fl. 44)

Colhe-se dos autos que o paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 e 
244-B da Lei n. 8.069/1990 (e-STJ, fls. 16-19). 

Neste recurso, sustenta que: a) "o decreto que determinou a prisão preventiva é 
absolutamente genérico no que diz respeito ao periculum libertatis" (e-STJ, fl. 59); b) "a decisão 
não faz menção a nenhum elemento concreto que justificasse a necessidade da excepcional 
prisão cautelar" (e-STJ, fl. 59); c) "o paciente é primário, não possui nenhum antecedente 
criminal e jamais foi processado criminalmente" (e-STJ, fl. 61); d) "à corré Odete Terezinha 
Berbere, presa nas mesmas circunstâncias e com predicativos subjetivos idênticos, foi concedida 
liberdade mediante medidas cautelares diversas, não havendo razão idônea para o tratamento 
distinto dado ao paciente" (e-STJ, fl. 63); e) "é flagrantemente desproporcional mantê-lo 
segregado cautelarmente sem formação de culpa, sendo que, quando (e se) for condenado será 

Documento: 1460397 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/11/2015 Página  2 de 4



 
 

 

lhe imposto uma pena restritiva de direitos" (e-STJ, fl. 65); f) "não houve fundamentação idônea 
que afastasse a aplicação prioritária das cautelares diversas da prisão" (e-STJ, fl. 65).

Pleiteia a revogação de sua custódia cautelar.
O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 81-82).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 

(e-STJ, fls. 93-95).
É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : FERNANDO ROBERTO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.  RECURSO DESPROVIDO.
1. A quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva. No caso dos autos, 
com o recorrente foram apreendidas 26 buchas de crack e, na ocasião do 
flagrante, mais 500 pedras de crack com o menor envolvido, o que justifica o seu 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.
2. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que 
a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir de 
fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA.   SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGAS. REITERAÇÃO DELITIVA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min.
Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).
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IV - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente pela 
apreensão de 178 pedras de crack, entorpecentes de elevado grau de 
nocividade, com indícios apontando para a prática habitual e reiterada do 
tráfico de entorpecentes, o que denota periculosidade concreta da agente, e 
assim, a necessidade da segregação cautelar para a garantia da ordem 
pública, a fim de evitar a reiteração delitiva.
V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente 
a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese.
VI - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 319.252/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 2/9/2015)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na periculosidade e 
riscos sociais do delito de tráfico, em razão da especialmente gravosa 
natureza, a quantidade e variedade das drogas apreendidas - a saber, 29 
(vinte e nove) invólucros de "crack" e 7 (sete) frascos de "loló", não há que 
se falar em ilegalidade do decreto de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 61.701/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/9/2015, DJe 08/10/2015.)

A prisão preventiva do paciente foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"Pela ordem fática contida nos depoimentos dos policiais atuantes na 
segregação, houve abordagem do conduzido Fernando Roberto Vieira, em 
cuja posse foram encontradas 26 'buchas' contendo a droga popularmente 
conhecida como crack. Na ocasião, também abordaram o menor Anderson 
Fernandes Laitante, contudo, não foi encontrado material entorpece na 
posse deste. Ato contínuo, os policiais realizaram campana no local e 
identificaram Anderson juntamente com outro indivíduo, Rodrigo Getúlio 
Ribeiro, adentrando na residência da conduzida Odete Terezinha Berbere. 
Após movimentação interna, os três se dirigiram ao rancho de propriedade 
da conduzida, momento em que a autoridade policial realizou nova 
abordagem, apreendendo aproximadamente 500 'pedras' de crack 
escondidas no par de tênis de Anderson além de dinheiro em espécie na 
posse deste. É saliente o fumus commissi delicti.
No caso em destaque cabe aqui a tutela da ordem publica, e como 
corolário, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, objeto da própria 
segurança pública. O conduzido Fernando Roberto Vieira, embora não 
registre antecedentes criminais (p. 21), preferiu aderir à criminalidade na 
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busca do dinheiro fácil produzido pela mercancia de entorpecentes." 
(e-STJ, fl. 17.)

Consoante transcrito, com o paciente foram apreendidas 26 (vinte e seis) buchas 
de crack e, na ocasião do flagrante, mais 500 (quinhentas) pedras de crack com o menor 
envolvido, o que justifica o seu encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

O fato de o paciente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não impede 
a decretação da prisão preventiva (HC 297.256/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 3/12/2014; RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/2/2014, DJe 10/3/2014).

Ademais, tem-se que é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade 
social do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1/9/2015, DJe 17/9/2015).

Por fim, "descabido o argumento de desproporcionalidade do cárcere cautelar à 
futura pena do recorrente, porquanto só a conclusão da instrução criminal e a análise completa 
das diretrizes do art. 59 do Código Penal serão capazes de revelar qual será a pena adequada e o 
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável tal discussão neste momento, bem como 
impossível a concessão da ordem por presunção" (RHC 61.444/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 13/10/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0159915-0 RHC    61.332 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006426720158240045  00208691920158240000  00345939020158240000  20150238674  
201502386740001  208691920158240000  345939020158240000  6426720158240045

EM MESA JULGADO: 03/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDO ROBERTO VIEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : ODETE TEREZINHA BERBERE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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